
 
 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 
022/2026 

 

CONTRATANTE (UASG) 
SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE LAMBARI – (929146) 

 
OBJETO 

ESCOLHA DA PROPOSTA MAIS VANTAJOSA PARA AQUISIÇÃO DE 
04 (QUATRO) NOTEBOOKS NOVOS, DE PRIMEIRO USO, 
DESTINADOS À RENOVAÇÃO PARCIAL DO PARQUE 
COMPUTACIONAL E À ESTRUTURAÇÃO DE POSTOS DE 
TRABALHO ADMINISTRATIVOS DO SERVIÇO AUTÔNOMO DE 
ÁGUA E ESGOTO DE LAMBARI/MG, CONFORME CONDIÇÕES, 
QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE AVISO DE 
CONTRATAÇÃO DIRETA E SEUS ANEXOS. 

 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
R$ 12.012,12 (DOZE MIL E DOZE REAIS E DOZE CENTAVOS) 

 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
De 09/11/2026 

 

HORÁRIO DA FASE DE LANCES 
Das 08h até 14h 

 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
menor preço por item 

 
TRATAMENTO FAVORECIDO ME/EPP/EQUIPARADAS 
SIM 

 

MARGEM DE PREFERÊNCIA PARA ALGUM ITEM 
NÃO 
 

 

 

 

https://www.comprasnet.gov.br/seguro/loginPortalFornecedor.asp
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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA (DISPENSA ELETRÔNICA) Nº 022/2026 

Processo Administrativo n° 074/2026 

 

Torna-se público que o Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Lambari - MG, por meio do Setor de 
Compras e Licitações, sediado na Rua Paulo Grandinetti Viola, 123, Silvestrini, Lambari – MG, CEP 
37.480-000, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento menor preço, na hipótese do art. 
75, inciso II, nos termos da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução Normativa Seges/ME nº 
67, de 2021, do Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023, Decreto Municipal nº 4.681 de 29 de maio 
de 2023 e demais normas aplicáveis. 

 

Data da sessão: 09/11/2026  

Horário da Fase de Lances: 08:00 às 14:00 

Link: https://www.gov.br/compras/pt-br 

Critério de Julgamento: menor preço  

Regime de Execução: Empreitada por Preço Unitário 

 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa para aquisição de 
04 (quatro) notebooks novos, de primeiro uso, destinados à renovação parcial do parque computacional 
e à estruturação de postos de trabalho administrativos do Serviço Autônomo de Água e Esgoto de 
Lambari/MG, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação 
Direta e seus anexos. 

1.1.1. Havendo mais de um item, faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de seu 
interesse 

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas neste 
Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

1.3. Em caso de divergência entre as especificações do objeto descritas na relação de itens do site 
https://www.gov.br/compras/pt-br e as especificações constantes no Anexo I - Termo de Referência, o 
licitante deverá obedecer à descrição do Anexo I - Termo de Referência 

 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de Dispensa 
Eletrônica, ferramenta informatizada integrante do Sistema de Compras do Governo Federal – 
Compras.gov.br, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, no endereço eletrônico 
www.gov.br/compras.  

2.1.1. O procedimento será divulgado no Compras.gov.br e no Portal Nacional de Contratações 
Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de 
Registro Cadastral Unificado - SICAF, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de 
fornecimento que pretende atender. 

2.1.2. O Compras.gov.br poderá ser acessado pela web ou pelo aplicativo Compras.gov.br. 

2.1.3. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 
representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão 
entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-67-de-8-de-julho-de-2021
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-67-de-8-de-julho-de-2021
http://www.gov.br/compras
http://www.pncp.gov.br/
http://www.pncp.gov.br/
https://www.gov.br/compras/pt-br/sistemas/conheca-o-compras/aplicativo-compras
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2.2. A participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 
49, inciso IV, c/c o art. 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

2.2.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às 
empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização do procedimento, ainda não tenham 
celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

2.2.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor 
familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites 
previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

2.3. Não poderão participar desta dispensa de licitação: 

2.3.1. aquele que não atenda às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

2.3.2. sociedade que desempenhe atividade incompatível com o objeto da dispensa; 

2.3.3. empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.3.4. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.3.5. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela 
necessários; 

2.3.6. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar 
em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.3.7. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 
na dispensa de licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.3.8. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.3.9. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista; 

2.3.10. pessoas jurídicas reunidas em consórcio;  

2.3.11. Organização da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição. 

2.3.12. sociedades cooperativas. 

2.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execução do 
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos 
termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

2.5. O impedimento de que trata o item 2.3.6 aplica-se também ao fornecedor que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 
ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor. 

2.6. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa 
a que se referem os itens 2.3.4 e 2.3.5 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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contratação, de execução da dispensa ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva 
de agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.7. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

2.8. O disposto nos itens 2.3.4 e 2.3.5 não impede a dispensa ou a contratação de serviço que 
inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.9. Em dispensas e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 
com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 
jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea 
nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.10. A vedação de que trata o item 2.4, estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 
na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 
representante de empresa que preste assessoria técnica. 

 

3. DO INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 
INICIAL 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o cadastramento de 
sua proposta inicial, na forma deste item. 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, encaminhará, 
exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto 
ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço ou o desconto, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura do procedimento. 

3.2.1.  A ausência de indicação da marca do bem ofertado ou a utilização de termos genéricos, como 
'produto de qualidade', 'marca reconhecida', 'equipamento padrão' e/ou outros que não indiquem a 
marca real do material, resultará na DESCLASSIFICAÇÃO da proposta. 

3.2.2. O fornecedor NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao previsto para 
contratação. 

3.2.3. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de 
acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo. 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o desconto 
ofertado, vinculam a Contratada. 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto; 

3.4.1.  A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas. 

3.4.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, 
a cotação adequada será aquela correspondente à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos 
últimos doze meses.  

3.6. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente. 
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3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

3.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar Termo de 
Aceitação, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores; 

3.9.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus 
anexos; 

3.9.3. que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo-as como 
firmes e verdadeiras; 

3.9.4. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

3.9.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 
XXXIII, da Constituição; 

3.9.6. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 
nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal. 

3.10. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.11. O fornecedor deverá declarar em campo próprio do sistema se o produto ou serviço ofertado é 
manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de preferência indicados no Termo 
de Referência, quando for o caso, para usufruir do benefício. 

3.12. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 
estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei 
n.º 14.133, de 2021. 

3.13. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, fica facultado ao fornecedor, ao 
cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor final mínimo, com o registro do seu lance final 
aceitável (menor preço ou maior desconto, conforme o caso). 

3.13.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados os 
limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste aviso.  

3.13.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, na 
forma da seção respectiva deste Aviso de Contratação Direta; 

3.13.2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, desde que 
não assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema. 

3.13.3. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do certame e 
para o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados poderão ser conhecidos 
dos fornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso. 

 

4. DA FASE DE LANCES 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8213cons.htm#art93
https://normas.leg.br/?urn=urn:lex:br:federal:constituicao:1988-10-05;1988#art7
https://normas.leg.br/?urn=urn:lex:br:federal:constituicao:1988-10-05;1988#art7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
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4.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública 
será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances 
também já previsto neste aviso. 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro.  

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em 
relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja 
vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo 
tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta. 

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é aquele 
cadastrado no sistema compras.gov.br. 

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado 
primeiro no sistema. 

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance ou do maior desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 
encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de 
classificação. 

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário 
indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo 
similar. 

 

5. DA FASE DE JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS 

5.1. Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado permanecer acima do 
preço máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar 
condições mais vantajosas.  

5.1.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o menor 
preço ou o maior desconto, para que seja obtida a melhor proposta compatível em relação ao estipulado 
pela Administração. 

5.1.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, exclusivamente por 
meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo ou 
abaixo do desconto definido para a contratação. 

5.2. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a todos e 
registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos do 
processo de contratação. 

5.3. Encerrada todas as negociações possíveis, o pregoeiro verificará a aplicabilidade do disposto 
no art. 3º do Decreto Municipal nº 4.681/24, situação em que terão preferência em relação aos demais 
concorrentes as empresas localizadas localmente, na área territorial do Município de Lambari, Estado 
de Minas Gerais, que ofertem valor final de até 10% (dez por cento) superior ao menor preço ofertador 
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por empresas localizadas fora do limite territorial fixado nos incisos I e II do art. 2º do referido Decreto 
Municipal. 

5.4. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratação, será 
solicitado ao fornecedor o envio da proposta, no prazo de 2 (duas) horas, adequada ao último lance 
ofertado ou ao valor negociado, se for o caso, acompanhada dos documentos complementares, quando 
necessários.  

5.4.1. Deverão constar na proposta os seguintes dados:  

• Razão Social; 

• CNPJ; 

• IE e IM (se houver); 

• Opção Fiscal; 

• Endereço completo; 

• E-mail; 

• Telefone fixo e celular (preferencialmente com WhatsApp); 

• Dados Bancários e chave PIX, quando houver; 

• Número do Lote/Item; 

• Descrição do Objeto ou do item pertinente; 

• Descrição da marca/fabricante (em caso de venda de bens e materiais de consumo); 

• Unidade (Quilo, Serviço, Mensal, Peça, etc); 

• Quantidade; 

• Valor unitário em R$ e por extenso (ou mensal para prestação de serviços contínuos);  

• Valor global em R$ e por extenso (ou anual para prestação de serviços contínuos); 

• Validade da Proposta (mínimo de 60 dias); 

• Eventuais declarações; 

• Data, por extenso; 

5.5. Encerrada a etapa de negociação, se houver, o agente verificará se o fornecedor 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, 
conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e nos itens 2.3 e seguintes 
deste Aviso, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no processo de 
contratação direta ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

5.5.1. SICAF;   

5.5.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS,  

5.5.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP e 

5.5.4. Lista de licitantes inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União. 

5.6. A consulta aos cadastros será realizada no nome e no CNPJ da empresa fornecedora. 

5.6.1. A consulta no CEIS quanto às sanções previstas na Lei nº 8.429, de 1992, também ocorrerá 
no nome e no CPF do sócio majoritário da empresa fornecedora, se houver, por força do art. 12 da 
citada lei. 

5.7. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas ao CEIS, 
CNEP e Lista de licitantes inidôneos pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU. 
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5.8. Caso conste na Consulta de Situação do fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o órgão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

5.8.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 

5.8.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 

5.8.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 

5.9. Caso o fornecedor provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs ou tenha se valido da aplicação da margem de preferência, o gestor 
verificará se o fornecedor faz jus ao benefício aplicado. 

5.9.1. Caso o fornecedor não venha a comprovar o atendimento dos requisitos para fazer jus ao 
benefício da margem de preferência, as propostas serão reclassificadas, para fins de nova aplicação 
da margem de preferência. 

5.10. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o gestor 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade 
do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Aviso de Contratação Direta e em 
seus anexos. 

5.11. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

5.11.1. contiver vícios insanáveis; 

5.11.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 

5.11.3. apresentar preços inexequíveis ou que permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 

5.11.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

5.11.5. não cumpra os critérios de aceitabilidade de preços definidos no Termo de Referência; 

5.11.6. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, 
desde que insanável. 

5.12. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes 
para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance 
que: 

5.12.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido 
limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio 
fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

5.12.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em 
instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções 
coletivas de trabalho vigentes. 

5.13. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o fornecedor comprove 
a exequibilidade da proposta.   

5.14. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. 
A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 
majoração do preço. 

5.14.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 
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5.14.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 
regime. 

5.15. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 
ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

5.16. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.17. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário 
para a sua continuidade. 

5.18. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação, 
observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.  

 

6. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei 
nº 14.133, de 2021, constam do Termo de Referência e serão solicitados do fornecedor mais bem 
classificado na fase de lances. 

6.2. A habilitação dos fornecedores será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele 
abrangidos. 

6.2.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que 
estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva 
documentação atualizada. 

6.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) 
certidão(ões) válida(s). 

6.3. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 
apresentados em tradução livre. 

6.4. Na hipótese de o vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 
assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão 
traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, 
de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos 
consulados ou embaixadas. 

6.5. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 
exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de 
habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada 
consorciado. 

6.5.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno 
porte e o Termo de Referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um 
acréscimo de 20% (vinte por cento) para o consórcio em relação ao valor exigido para os fornecedores 
individuais. 

6.6. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis à 
confirmação dos já apresentados para a habilitação, ou de documentos não constantes do Sicaf, o 
fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, por meio do sistema, no prazo de 02 
(duas) horas, sob pena de inabilitação. 

6.7. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 
do documento digital. 
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6.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 

6.9. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de 
capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, 
forem emitidos somente em nome da matriz. 

6.10. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 

6.11. O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, 
ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as 
exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, 
sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

6.11.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá 
sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do 
fornecedor nos remanescentes. 

6.12. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será 
suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

6.13. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso 
de Contratação Direta. 

6.13.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade 
examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 
apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação 

6.14. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

 
7. DA CONTRATAÇÃO 

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de 
Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso 
(Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair o direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.  

7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura 
do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante 
correspondência postal com aviso de recebimento (AR), disponibilização de acesso à sistema de 
processo eletrônico para esse fim ou outro meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no 
prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento ou da disponibilização do acesso ao 
sistema de processo eletrônico. 

7.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor 
adjudicado, implica o reconhecimento de que: 

7.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida 
as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta 
e seus anexos; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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7.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 
138 da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 
139 da mesma Lei. 

7.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.  

7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das 
condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo 
fornecedor durante a vigência do contrato. 

 

8. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas no 
art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

8.1.7.  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

8.1.10.  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

8.1.11.  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta 
do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 11.1.1 a 11.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 
8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo 
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 11.1.8 a 11.1.12, bem como 
nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art155
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8.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º) 

8.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 
(art. 156, §7º). 

8.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

8.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 
e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 
158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

8.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

8.10. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.11. as peculiaridades do caso concreto; 

8.12. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.13. os danos que dela provierem para o Contratante; 

8.14. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

8.15. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na 
Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

8.16. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato 
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 

8.17.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional 
de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

8.18. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.19. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este 
Aviso. 

 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 
fracassado), a Administração poderá: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163
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9.1.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

9.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 
procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que 
atendidas às condições de habilitação exigidas. 

9.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento. 

9.1.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 
habilitação, conforme o caso. 

9.2. As providências dos subitens 12.1.1 e 12.1.2 também poderão ser utilizadas se não houver o 
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 

9.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo 
prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente 
competente da Administração na respectiva notificação. 

9.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente 
da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou 
de sua desconexão. 

9.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário. 

9.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 
observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na 
documentação relativa ao procedimento. 

9.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para 
fins de habilitação e classificação. 

9.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em 
favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

9.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 
e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo de contratação. 

9.10. A apresentação de declaração, documento ou informação falsa pelo licitante/interessado, 
em qualquer fase do procedimento de contratação, sujeitará o responsável às sanções administrativas 
previstas na Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo da apuração de responsabilidade civil e penal cabível, 
podendo a Administração, diante de indícios de falsidade documental, falsidade ideológica, fraude ou 
uso de documento falso, encaminhar cópia dos autos ao Ministério Público, ao Tribunal de Contas, à 
autoridade policial ou a outros órgãos de controle competentes, para adoção das providências 
pertinentes, bem como aos demais órgãos de controle competentes. 

9.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos 
ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

9.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

9.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, o seguinte anexo: 

9.13.1. ANEXO I - Termo de Referência 

9.13.2. APÊNDICE I - Regras aplicáveis ao instrumento substitutivo ao contrato 

9.13.3. APÊNDICE II - Termo de ciência e concordância 
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9.13.4. APENDICE III - Estudo técnico preliminar 

9.13.5. ANEXO II – Modelo de proposta comercial 

 

 

 

Lambari, 28 de outubro de 2026. 

 

 

 

 

_______________________________ 

ADALBERTO LUIZ DA SILVA 

Diretor 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

Processo Administrativo n°074/2026 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Aquisição de 04 (quatro) notebooks novos, de primeiro uso, destinados à renovação parcial do 
parque computacional e à estruturação de postos de trabalho administrativos do Serviço Autônomo de 
Água e Esgoto de Lambari/MG, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências 
estabelecidas neste instrumento. 

ITEM 
UNIDADE 

DE 
MEDIDA 

CÓD. 
QUANT. 

ESTIMADA 
DESCRIÇÃO / ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA 

VALOR 
UNITÁRIO 
ESTIMADO 

1 Un 4742 4 

Notebook administrativo – CPU ≥ 4 núcleos/8 
threads; RAM 8 GB expansível; SSD NVMe 512 
GB; tela Full HD; Windows 11 Pro; garantia ≥ 12 
meses. Demais requisitos no item 4. 

R$ 3.003,03 

 

Classificação do objeto quanto à heterogeneidade ou complexidade 

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 
constante do Estudo Técnico Preliminar. 

Classificação do objeto como bem de luxo 

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, conforme disposto no art. 20 
da Lei nº 14.133, de 2021, observados os parâmetros regulamentares aplicáveis à Administração 
municipal. 

Classificação do objeto quanto ao modelo de execução 

1.4. O fornecimento dos bens não é enquadrado como continuado, pois se trata de aquisição por 
escopo, com entrega integral de quatro notebooks, sem obrigação periódica de fornecimento. 

Prazo de vigência 

1.5. O prazo de vigência da contratação é de 30 (trinta) dias, contados da assinatura do contrato ou 
do aceite do instrumento que o substitua, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021, sem prejuízo 
da garantia dos equipamentos, cujo prazo de vigência é próprio. 

1.6. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras 
que serão aplicadas em relação à vigência da contratação. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A presente contratação justifica-se pela necessidade de substituição de equipamentos 
computacionais obsoletos e de disponibilização de estações de trabalho adequadas aos servidores que 
desempenham atividades administrativas, inclusive nos postos destinados ao ingresso de novos 
servidores. O SAAE depende de equipamentos compatíveis com os sistemas de atendimento ao 
público, faturamento, contabilidade, recursos humanos, compras, licitações e demais sistemas 
institucionais. O quantitativo preliminar de quatro unidades foi identificado no Documento de 
Formalização da Demanda, de responsabilidade do Setor de Pessoal, e deve corresponder ao 
levantamento patrimonial e funcional juntado ao processo, observando-se a disponibilidade de 
equipamentos reaproveitáveis. O Estudo Técnico Preliminar comparou aquisição, atualização, 
reaproveitamento e locação, concluindo que a aquisição é a solução mais conveniente ao interesse 
público. A impossibilidade de adesão à ata do CINCATARINA foi confirmada pelo gerenciador, 
motivando a opção por dispensa eletrônica, condicionada ao enquadramento legal e à demonstração 
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de ausência de fracionamento indevido da despesa. 

2.2. A compatibilidade da contratação com o Plano de Contratações Anual, caso elaborado pelo 
SAAE, deverá ser certificada no processo administrativo pela unidade competente, inclusive quanto a 
eventual necessidade de atualização do planejamento. Não se presume a existência de item do PCA 
sem identificação documental. 

2.3. O objeto da contratação está alinhado às necessidades de continuidade dos serviços 
administrativos, modernização do parque tecnológico, segurança da informação e eficiência 
institucional do SAAE de Lambari/MG. Caso a Autarquia possua PDTIC, Plano Estratégico de TIC ou 
documento equivalente formalmente aprovado, a unidade competente deverá indicar a respectiva 
vinculação nos autos, sem prejuízo da motivação da necessidade já demonstrada no ETP. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 
OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

3.2. A solução de TIC consiste na aquisição de 04 (quatro) notebooks novos e completos, com 
processador de desempenho adequado, memória de 8 GB expansível para pelo menos 16 GB, SSD 
NVMe de 512 GB ou superior, tela Full HD, Windows 11 Pro regularmente licenciado, rede sem fio, 
microfone, webcam, teclado e carregador originais, acompanhados de garantia mínima de 12 meses. 
A aquisição inclui entrega integral no endereço da Autarquia, verificação da conformidade técnica, 
recebimento, registro patrimonial e suporte de garantia. As especificações são requisitos mínimos e 
admitem produtos equivalentes ou superiores, sem preferência por fabricante. O ciclo de vida 
compreende aquisição, uso institucional, manutenção na garantia, possível expansão de memória e 
destinação patrimonial/ambiental adequada ao final da vida útil. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Requisitos de Negócio 

A presente contratação orienta-se pelos seguintes requisitos de negócio: 

4.1.1 assegurar equipamentos operacionais e compatíveis com os sistemas administrativos do 
SAAE; 

4.1.2 estruturar quatro postos de trabalho efetivamente identificados no processo, sem aquisição 
desnecessária; e 

4.1.3 reduzir indisponibilidade e custos de manutenção de equipamentos cuja atualização não seja 
vantajosa. 

Requisitos de Capacitação 

4.2. Não faz parte do escopo da contratação a realização de capacitação técnica na utilização dos 
recursos relacionados ao objeto da presente contratação, por se tratar de equipamentos usuais de 
informática; 

4.2.1 o SAAE será responsável pela integração dos equipamentos aos sistemas corporativos e pelas 
orientações de uso aos servidores. 

Requisitos Legais 

4.3. O presente processo de contratação deve estar aderente à Constituição Federal, à Lei nº 
14.133, de 2021, em especial aos seus arts. 18, 23, 72 e 75, II e § 1º, à Lei Complementar nº 123, de 
2006, à Lei nº 13.709, de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD), à legislação 
municipal e às demais normas aplicáveis. As Instruções Normativas SGD/ME nº 94/2022 e SEGES/ME 
nº 65/2021 serão utilizadas como referências técnicas subsidiárias, naquilo que for pertinente, sem 
presunção de aplicabilidade obrigatória a esta autarquia municipal, salvo adoção expressa em 
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regulamento local. 

 

Requisitos de Manutenção 

4.4. Devido às características da solução, há necessidade de realização de manutenções corretivas 
pela Contratada durante o período de garantia, visando à manutenção da disponibilidade da solução; 

4.4.1 manutenções preventivas não integrarão serviços autônomos de execução continuada; 
deverão ser observadas as recomendações técnicas do fabricante e os direitos de garantia. 

Requisitos Temporais 

4.5. A entrega dos equipamentos deverá ser efetivada no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, 
a contar do recebimento da Ordem de Fornecimento de Bens (OF), emitida pela Contratante, podendo 
ser prorrogada, excepcionalmente, mediante justificativa prévia do Contratado e autorização formal da 
Contratante, respeitada a vigência da contratação; 

4.5.1 a entrega será integral, em remessa única, na sede do SAAE de Lambari/MG. 

Requisitos de Segurança e Privacidade 

4.6. A solução deverá atender aos princípios e procedimentos elencados na Política de Segurança 
da Informação do Contratante, quando formalizada, e permitir configuração de credenciais individuais, 
controle de acesso, atualizações de segurança e demais mecanismos compatíveis com o Windows 11 
Pro. 

4.6.1 Não será admitido sistema operacional de avaliação, sem licença válida ou dependente de 
ativação irregular. 

Requisitos Sociais, Ambientais e Culturais 

4.7. Os equipamentos devem estar aderentes às seguintes diretrizes sociais, ambientais e culturais: 

4.7.1 os equipamentos deverão apresentar condições de eficiência energética, possibilidade de 
manutenção, acondicionamento seguro e orientação de destinação de resíduos eletroeletrônicos, 
conforme a legislação aplicável. 

Requisitos da Arquitetura Tecnológica 

4.8. Os equipamentos deverão observar integralmente os requisitos de arquitetura tecnológica 
descritos a seguir:  

4.8.1 arquitetura x86-64; no mínimo quatro núcleos e oito threads; memória RAM mínima de 8 GB, 
expansível para 16 GB ou mais, comprovada em ficha técnica oficial; SSD PCIe NVMe de 512 GB ou 
superior; tela de pelo menos 15,6 polegadas e resolução Full HD (1920 × 1080) ou superior; Windows 
11 Pro 64 bits original; Wi-Fi 5 ou superior, Bluetooth, webcam, microfone, saída de vídeo HDMI, portas 
USB e fonte de alimentação originais; processador com desempenho de referência em PassMark 
Single Thread de ao menos 2.800 pontos, demonstrado em fonte verificável ou por comprovação 
técnica equivalente, admitindo-se outras arquiteturas e soluções de desempenho igual ou superior 
desde que compatíveis com os sistemas efetivamente utilizados pelo SAAE. 

Requisitos de Projeto e de Implementação 

4.9. Os equipamentos deverão observar integralmente os requisitos de projeto e de implementação 
descritos a seguir:  

4.9.1 a solução será fornecida montada e pronta para inicialização, sem necessidade de 
desenvolvimento sob encomenda, com manuais e drivers disponibilizados pelo fabricante e 
componentes originais ou homologados para o modelo. 

Requisitos de Implantação 

4.10. Os equipamentos deverão observar integralmente os requisitos de implantação, instalação e 
fornecimento descritos a seguir:  
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4.10.1 todos os equipamentos deverão ser entregues em embalagem original, lacrada, com 
carregadores, acessórios fornecidos pelo fabricante, identificação de marca/modelo/número de série e 
documentação para conferência da garantia e da licença do sistema operacional. 

Requisitos de Garantia, Manutenção e Assistência Técnica 

4.11. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, será de, no mínimo, 
12 (doze) meses, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do primeiro dia 
útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto. 

4.12. Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta cláusula, 
o fornecedor deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo período restante.  

4.13. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas 
condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.  

4.14. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio Contratado, 
ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas 
específicas.  

4.15. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados 
pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções 
necessárias.  

4.16. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser 
substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e 
desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento.  

4.17. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que 
apresentarem vício ou defeito no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, contados a partir da data de 
retirada do equipamento das dependências da Administração pelo Contratado ou pela assistência 
técnica autorizada. 

4.18. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única 
vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo Contratante.  

4.19. Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento equivalente, de 
especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório pelo 
Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução dos 
reparos.  

4.20. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do 
Contratante ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a 
contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus 
componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato 
acarrete a perda da garantia dos equipamentos.  

4.21. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de 
responsabilidade do Contratado.  

4.22. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele 
fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de 
alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual. 

Requisitos de Experiência Profissional 

4.23. Os serviços de assistência técnica e garantia deverão ser prestados por técnicos devidamente 
capacitados nos produtos em questão, bem como com todos os recursos ferramentais necessários 
para a prestação dos serviços; 

Requisitos de Formação da Equipe 

4.24. Não serão exigidos requisitos de formação de equipe exclusiva para a presente contratação, 
sem prejuízo da prestação de assistência técnica qualificada durante a garantia. 
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Requisitos de Metodologia de Trabalho 

4.25. O fornecimento dos equipamentos está condicionado ao recebimento pelo Contratado de 
Ordem de fornecimento de Bens (OF) emitida pela Contratante. 

4.26. A OF indicará o tipo de equipamento, a quantidade e a localidade na qual os equipamentos 
deverão ser entregues. 

4.27. O Contratado deve fornecer meios para contato e registro de ocorrências da seguinte forma: 
canal eletrônico de atendimento, disponível para recebimento de solicitações todos os dias, com 
tratamento das demandas em dias úteis, e telefone de contato em horário comercial, de segunda a 
sexta-feira. 

4.28. O andamento do fornecimento dos equipamentos dever ser acompanhado pelo Contratado, 
que dará ciência de eventuais acontecimentos à Contratante. 

Requisitos de Segurança da Informação e Privacidade 

4.29. O Contratado deverá observar integralmente os requisitos de Segurança da Informação e 
Privacidade descritos a seguir: 

4.30. A contratada deverá preservar o sigilo de dados institucionais eventualmente acessados em 
atendimentos de garantia, não copiar arquivos do SAAE sem autorização e executar procedimentos 
técnicos estritamente necessários. As ações de remoção de dados e backup serão previamente 
coordenadas pelo fiscal técnico. 

Outros Requisitos Aplicáveis 

4.31. A proposta deverá indicar fabricante e modelo comercial exato, part number quando existente, 
garantia e ficha técnica pública, suficiente para demonstrar cada requisito mínimo, inclusive expansão 
de memória e licenciamento de Windows 11 Pro. 

Sustentabilidade 

4.32. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem 
ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis: 

4.32.1 priorizar equipamentos novos, duráveis e passíveis de manutenção, com componentes e 
acessórios substituíveis; 

4.32.2 prever embalagens recicláveis ou passíveis de destinação ambiental adequada, na medida do 
tecnicamente viável; e 

4.32.3 adotar descarte de baterias e componentes conforme as regras ambientais aplicáveis, sem 
impor exigências desproporcionais à competição. 

Indicação de marcas ou modelos: 

4.33. Na presente contratação não será exigida marca ou modelo específico. Referências comerciais 
encontradas durante o levantamento de mercado destinam-se exclusivamente à análise comparativa 
de desempenho e preço, sendo admitidas marcas e modelos de qualidade equivalente ou superior que 
atendam às especificações. 

Da vedação de utilização de marca/produto na execução do serviço 

4.34. Não há vedação prévia de marcas ou modelos específicos. Eventual recusa de produto 
decorrerá exclusivamente da demonstração objetiva de descumprimento dos requisitos técnicos ou 
legais deste Termo de Referência. 

Da exigência de carta de solidariedade 

4.35. Não será exigida carta de solidariedade do fabricante, por não se revelar necessária para a 
aquisição de quatro notebooks padronizados, sem prejuízo da responsabilidade integral do fornecedor 
pela garantia e pelo cumprimento do objeto. 

Subcontratação 
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4.36. Não será admitida a subcontratação do fornecimento principal do objeto contratual. Não se 
caracteriza subcontratação vedada o atendimento à garantia por rede autorizada do fabricante, 
permanecendo integralmente responsável o Contratado. 

Da exigência de amostra 

4.37. Não será exigida a apresentação de amostra física prévia dos notebooks, em razão da natureza 
padronizada dos bens e do baixo quantitativo. A conformidade técnica será aferida por catálogos e 
fichas oficiais apresentados com a proposta, podendo o SAAE solicitar esclarecimentos ou documentos 
complementares e realizar testes de recebimento. 

Garantia da contratação 

4.38. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021, em razão do baixo valor, da execução em remessa única e da avaliação de riscos constante do 
Estudo Técnico Preliminar. 

Informações relevantes para o dimensionamento e apresentação da proposta 

4.39. A demanda do órgão tem como base as seguintes características: 

4.39.1 fornecimento de quatro unidades idênticas ou tecnicamente equivalentes entre si, com 
configuração mínima descrita no item 1.1; 

4.39.2 entrega em remessa única na sede do SAAE, com frete, tributos, descarregamento e demais 
despesas inclusos no preço; e 

4.39.3 fornecimento completo com sistema operacional licenciado e garantia mínima de 12 meses. 

Reserva de cotas para microempresas e empresas de pequeno porte 

4.40. Não haverá divisão de cotas do único item de quatro unidades, por inadequação ao pequeno 
quantitativo. A eventual participação exclusiva de microempresas e empresas de pequeno porte 
observará o art. 48, I, e as exceções do art. 49 da Lei Complementar nº 123/2006, bem como a 
regulamentação local e o disposto no Aviso de Contratação Direta. 

Margem de Preferência 

4.41. Não será aplicada margem de preferência sem previsão normativa específica e motivação 
correspondente no processo administrativo. 

 

5. PAPÉIS E RESPONSABILIDADES  

5.1. São obrigações da CONTRATANTE: 

5.1.1 nomear Gestor e Fiscais Técnico, Administrativo e Requisitante do contrato para acompanhar 
e fiscalizar a execução dos contratos; 

5.1.2 encaminhar formalmente a demanda por meio de Ordem de Serviço ou de Fornecimento de 
Bens, de acordo com os critérios estabelecidos no Termo de Referência; 

5.1.3 receber o objeto fornecido pelo Contratado que esteja em conformidade com a proposta aceita, 
conforme inspeções realizadas; 

5.1.4 aplicar à contratada as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis, 
observado o contraditório e a ampla defesa; 

5.1.5 liquidar o empenho e efetuar o pagamento à contratada, dentro dos prazos preestabelecidos 
em contrato; 

5.1.6 comunicar à contratada todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o fornecimento da 
solução de TIC; 

5.1.7 assegurar que os equipamentos recebidos sejam registrados patrimonialmente e 
disponibilizados aos postos identificados, e manter sob sua responsabilidade os dados e sistemas 
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corporativos instalados após o recebimento. 

5.1.8 assegurar a guarda e a proteção dos equipamentos, bem como a segurança dos dados 
corporativos armazenados, após a incorporação dos bens ao patrimônio da Autarquia. 

5.2. São obrigações do CONTRATADO: 

5.2.1 indicar formalmente preposto apto a representá-la junto à Contratante, que deverá responder 
pela fiel execução do contrato; 

5.2.2 atender prontamente quaisquer orientações e exigências da Equipe de Fiscalização do 
Contrato, inerentes à execução do objeto contratual; 

5.2.3 reparar quaisquer danos diretamente causados à Contratante ou a terceiros por culpa ou dolo 
de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da relação contratual, não 
excluindo ou reduzindo a responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da execução do 
contrato pela Contratante; 

5.2.4 propiciar todos os meios necessários à fiscalização do contrato pela Contratante, cujo 
representante terá poderes para sustar o fornecimento, total ou parcial, em qualquer tempo, desde que 
motivadas as causas e justificativas desta decisão; 

5.2.5 manter, durante toda a execução do contrato, as mesmas condições da habilitação; 

5.2.6 quando especificada, manter, durante a execução do contrato, equipe técnica composta por 
profissionais devidamente habilitados, treinados e qualificados para fornecimento da solução de TIC; 

5.2.7 quando especificado, manter a produtividade ou a capacidade mínima de fornecimento da 
solução de TIC durante a execução do contrato; 

5.2.8 fornecer licenças permanentes e regularmente adquiridas do sistema operacional exigido e 
entregar a documentação técnica dos equipamentos, sem transferir ao SAAE qualquer obrigação de 
regularização de software; e 

5.2.9 assegurar a continuidade do suporte de garantia após o recebimento dos equipamentos, 
observados os canais oficiais e os prazos previstos neste Termo de Referência. 

 

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO  

Rotinas de Execução 

Do Encaminhamento Formal de Demandas 

6.1. O gestor do contrato emitirá a Ordem de fornecimento de bens (OF) para a entrega dos bens 
desejados. 

6.2. O Contratado deverá fornecer equipamentos com as mesmas configurações e quantidades 
definidas na OFB.  

6.3. O recebimento provisório e definitivo dos bens é disciplinado em tópico próprio deste TR. 

Forma de execução e acompanhamento do contrato 

Condições de Entrega 

6.4. O prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias corridos, contados do recebimento da Ordem 
de Fornecimento de Bens (OFB), em remessa única. 

6.5. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 

6.6. respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de 
prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

6.7. Os bens deverão ser entregues na sede do Serviço Autônomo de Água e Esgoto de 
Lambari/MG, Rua Paulo Grandinetti Viola, nº 123, Bairro Silvestrini, CEP 37.480-000, Lambari/MG, 
durante o expediente administrativo, mediante agendamento com o setor responsável. 
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Formas de transferência de conhecimento 

6.8. Não será necessária transferência de conhecimento devido às características do objeto. 

Procedimentos de transição e finalização do contrato 

6.9. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às 
características do objeto. 

Quantidade mínima de bens ou serviços para comparação e controle 

6.10. Cada OFB conterá a quantidade a ser fornecida, incluindo a sua localização e o prazo, 
conforme definições deste TR. 

6.11. A quantidade mínima e total a ser solicitada na OFB corresponde a quatro notebooks, em 
remessa única, vedada a entrega de configuração inferior à contratada. 

Mecanismos formais de comunicação 

6.12. São definidos como mecanismos formais de Comunicação, entre a Contratante e o Contratado, 
os seguintes: 

I) Ordem de Fornecimento de Bens; 

II) Ata de Reunião; 

III) Ofício; 

IV) Sistema de abertura de chamados; 

V) E-mails e Cartas; 

VI) Mensagens e registros na plataforma eletrônica de contratação, quando cabíveis. 

Formas de Pagamento 

6.13. Os critérios de medição e pagamento serão tratados em tópico próprio do Modelo de Gestão 
do Contrato. 

Manutenção de Sigilo e Normas de Segurança 

6.14. O Contratado deverá manter sigilo absoluto sobre quaisquer dados e informações contidos em 
quaisquer documentos e mídias, incluindo os equipamentos e seus meios de armazenamento, de que 
venha a ter conhecimento durante a execução do contrato, não podendo, sob qualquer pretexto, 
divulgar, reproduzir ou utilizar, sob pena de lei, independentemente da classificação de sigilo conferida 
pelo Contratante a tais documentos.  

6.15. Caso o atendimento da garantia exija acesso a dados, credenciais ou mídias do SAAE, a 
Contratada e seus empregados deverão observar termo de ciência e compromisso de sigilo a ser 
apresentado pela Administração antes do acesso, sem prejuízo das obrigações legais de 
confidencialidade e proteção de dados. 

 

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 
e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial. 

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila. 

7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o Contratado devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
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que devam ser cumpridas de imediato. 

Reunião Inicial 

7.5. Após a formalização da contratação e a designação do gestor e dos fiscais, poderá ser 
realizada reunião inicial de alinhamento, preferencialmente por meio eletrônico, com o objetivo de 
nivelar os entendimentos acerca das condições estabelecidas no instrumento de contratação, no aviso 
e neste Termo de Referência, e esclarecer possíveis dúvidas acerca da execução. 

7.6. A reunião inicial, quando necessária, ocorrerá em até 5 (cinco) dias úteis da formalização da 
contratação, podendo ser prorrogada a critério da Contratante, sem suspensão automática do prazo de 
entrega. 

7.7. A pauta desta reunião observará, pelo menos: 

7.7.1 Presença do representante legal da contratada, que apresentará o seu preposto; 

7.7.2 Entrega, por parte da Contratada, do Termo de Compromisso e dos Termos de Ciência; 

7.7.3 esclarecimentos relativos a questões operacionais, administrativas e de gestão do contrato; 

7.7.4 A Carta de apresentação do Preposto deverá conter no mínimo o nome completo e CPF do 
funcionário da empresa designado para acompanhar a execução do contrato e atuar como interlocutor 
principal junto à Contratante, incumbido de receber, diligenciar, encaminhar e responder as principais 
questões técnicas, legais e administrativas referentes ao andamento contratual; 

7.7.5 Apresentação das declarações/certificados do fabricante, comprovando que o produto ofertado 
possui a garantia solicitada neste termo de referência. 

Fiscalização 

7.8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 
pelos respectivos substitutos, nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021, observando-se, em 
especial, as rotinas a seguir. 

Fiscalização Técnica 

7.9. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 
todas as condições estabelecidas no instrumento de contratação, de modo a assegurar os melhores 
resultados para a Administração. 

7.10. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

7.11. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

7.12. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

7.13. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 
o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

7.14. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

Fiscalização Administrativa 

7.15. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamentos e termos aditivos, quando cabíveis, solicitando os documentos comprobatórios 
pertinentes. 

7.16. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 
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atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas: 

7.16.1 conferir a marca, o modelo e os números de série dos quatro equipamentos; 

7.16.2 conferir a memória, o SSD NVMe, a tela, o processador, a conectividade e a licença do 
Windows 11 Pro; e 

7.16.3 registrar os testes de inicialização e o recebimento provisório/definitivo, com eventual rejeição 
fundamentada. 

7.17. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do 
Contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior 
e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, gestores 
e fiscais, de conformidade.  

Gestor do Contrato 

7.18. Cabe ao gestor do contrato, observado o art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021: 

7.18.1 coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo 
todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem 
de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando 
relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento 
da finalidade da administração. 

7.18.2 acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade 
superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

7.18.3 acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho 
de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

7.18.4 emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e 
setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu 
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 
obrigações. 

7.18.5 tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para 
fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, 
de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

7.18.6 elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham 
justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades 
da Administração. 

7.18.7 enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos 
de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

7.19. O fiscal técnico comunicará ao gestor, em tempo hábil, as pendências de garantia ou execução 
que demandem providências administrativas, sem prejuízo das demais atribuições. 

Critérios de Aceitação 

7.20.  A avaliação da qualidade dos produtos entregues, para fins de aceitação, consiste na 
verificação dos critérios relacionados a seguir: 

7.21. Todos os equipamentos fornecidos deverão ser novos (incluindo todas as peças e 
componentes presentes nos produtos), de primeiro uso (sem sinais de utilização anterior), não 
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recondicionados e em fase de comercialização normal através dos canais de venda do fabricante no 
Brasil (não serão aceitos produtos end-of-life). 

7.22. Todos os componentes do(s) equipamento(s) e respectivas funcionalidades deverão ser 
compatíveis entre si, sem a utilização de adaptadores, frisagens, pinturas, usinagens em geral, 
furações, emprego de adesivos, fitas adesivas ou quaisquer outros procedimentos não previstos nas 
especificações técnicas ou, ainda, com emprego de materiais inadequados ou que visem adaptar 
forçadamente o produto ou suas partes que sejam fisicamente ou logicamente incompatíveis. 

7.23. Todos os componentes internos do(s) equipamento(s) deverá(ão) estar instalado(s) de forma 
organizada e livres de pressões ocasionados por outros componentes ou cabos, que possam causar 
desconexões, instabilidade, ou funcionamento inadequado. 

7.24. O número de série de cada equipamento deve ser obrigatório e único, afixado em local visível, 
na parte externa do gabinete e na embalagem que o contém. Esse número deverá ser identificado pelo 
fabricante, como válido para o produto entregue e para as condições do mercado brasileiro no que se 
refere à garantia e assistência técnica no Brasil. 

7.25. Serão recusados os produtos que possuam componentes ou acessórios com sinais claros de 
oxidação, danos físicos, sujeira, riscos ou outro sinal de desgaste, mesmo sendo o componente ou 
acessório considerado como novos pelo fornecedor dos produtos. 

7.26. Os produtos, considerando a marca e o modelo apresentados no procedimento de dispensa 
eletrônica, não poderão estar fora de linha comercial na data de apresentação da proposta. Os produtos 
devem ser fornecidos completos e prontos para utilização, com todos os acessórios e componentes 
necessários. 

7.27. Todas as licenças, referentes aos softwares e drivers solicitados, devem estar registrados para 
utilização do Contratante, em modo definitivo (licenças perpétuas), legalizado, não sendo admitidas 
versões “shareware” ou “trial”. O modelo do produto ofertado pelo licitante deverá estar em fase de 
produção pelo fabricante (no Brasil ou no exterior), sem previsão de encerramento de produção, até a 
data de entrega da proposta. 

7.28. A Contratante poderá optar por avaliar a qualidade de todos os equipamentos fornecidos ou 
uma amostra dos equipamentos, atentando para a inclusão nos autos do processo administrativo de 
todos os documentos que evidenciem a realização dos testes de aceitação em cada equipamento 
selecionado, para posterior rastreabilidade. 

7.29. Só haverá o recebimento definitivo, após a análise da qualidade dos bens e/ou serviços, em 
face da aplicação dos critérios de aceitação, resguardando-se ao Contratante o direito de não receber 
o OBJETO cuja qualidade seja comprovadamente baixa ou em desacordo com as especificações 
definidas neste Termo de Referência – situação em que poderão ser aplicadas à CONTRATADA as 
penalidades previstas em lei, neste Termo de Referência e no CONTRATO. Quando for o caso, a 
empresa será convocada a refazer todos os serviços rejeitados, sem custo adicional. 

7.30. A conferência será realizada em todas as quatro unidades, em razão do pequeno quantitativo, 
com registro documental da verificação do licenciamento, capacidade de armazenamento e memória, 
além do número de série. 

Procedimentos de Teste e Inspeção 

7.31. Serão adotados como procedimentos de teste e inspeção, para fins de elaboração dos Termos 
de Recebimento Provisório e Definitivo:  

7.31.1 verificação da integridade física, embalagem original, fonte, cabos, teclado, webcam, Wi-Fi e 
Bluetooth; 

7.31.2 verificação da capacidade de memória, possibilidade de expansão, identificação do SSD 
NVMe, modelo do processador, tela e Windows 11 Pro devidamente ativado; e 

7.31.3 inicialização de cada equipamento e emissão de Termo de Recebimento Provisório e Definitivo, 
com registro de inconformidades e substituições. 
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Níveis Mínimos de Serviço Exigidos 

7.32. Os níveis mínimos de serviço são indicadores mensuráveis estabelecidos pelo Contratante 
para aferir objetivamente os resultados pretendidos com a contratação. Será acompanhado, em 
especial, o prazo de entrega, conforme a tabela de Indicador de Atraso no Fornecimento do 
Equipamento – IAE, que possui finalidade de monitoramento; a aplicação de penalidade moratória 
observará exclusivamente os critérios da seção de infrações e sanções, vedada duplicidade pelo 
mesmo fato. 

IAE – INDICADOR DE ATRASO NO FORNECIMENTO DO EQUIPAMENTO 

Tópico Descrição 

Finalidade 
Medir o tempo de atraso na entrega dos produtos e serviços constantes na 

Ordem de Fornecimento de Bens. 

Meta a cumprir 
IAE < 
= 0 

A meta definida visa garantir a entrega dos produtos e serviços 
constantes nas Ordens de Fornecimento de Bens dentro do prazo 

previsto. 

Instrumento de 
medição 

OFB, Termo de Recebimento Provisório (TRP) 

Forma de 
acompanhamento 

A avaliação será feita conforme linha de base do cronograma registrada na 
OFB. 

Será subtraída a data de entrega dos produtos da OFB (desde que o fiscal 
técnico reconheça aquela data, com registro em Termo de Recebimento 

Provisório) pela data de início da execução da OFB. 

Periodicidade 
Para cada Ordem de Fornecimento de Bens encerrada e com Termo de 

Recebimento Definitivo. 

Mecanismo de 
Cálculo (métrica) 

  

 IAE = TEX – TEST 

  

Onde: 

IAE – Indicador de Atraso de Entrega da OFB; 

TEX – Tempo de Execução – corresponde ao período de execução da 
OFB, da sua data de início até a data de entrega dos produtos da OFB. 

A data de início será aquela constante na OFB; caso não esteja explícita, 
será o primeiro dia útil após a emissão da OFB. 

A data de entrega da OFB deverá ser aquela reconhecida pelo fiscal 
técnico, conforme critérios constantes neste Termo de Referência. Para os 

casos em que o fiscal técnico rejeita a entrega, o prazo de execução da 
OFB continua a correr, findando-se apenas quanto o Contratado entrega 

os produtos da OFB e haja aceitação por parte do fiscal técnico. 

TEST – Tempo Estimado para a execução da OFB – constante na OFB, 
conforme estipulado no Termo de Referência. 

Observações 

Obs1: Serão utilizados dias corridos na medição. 

Obs2: Os dias com expediente parcial no órgão/entidade serão 
considerados como dias corridos no cômputo do indicador. 

Início de Vigência A partir da emissão da OFB. 

Faixas de ajuste no IAE ≤ 0: entrega tempestiva, apta a pagamento integral após aceite. IAE > 
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pagamento e 
Sanções 

0: registrar atraso e instruir eventual aplicação das sanções previstas na 
seção de Infrações e Sanções deste Termo de Referência. Não haverá 

glosa automática em duplicidade com a multa moratória pelo mesmo fato. 

 

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E PROCEDIMENTOS PARA RETENÇÃO OU 
GLOSA NOS PAGAMENTOS 

8.1. Nos casos de inadimplemento na execução do objeto, as ocorrências serão registradas pela 
Contratante, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Termo 
de Referência. A tabela seguinte sintetiza situações relevantes, observadas as garantias de 
contraditório e ampla defesa: 

Id Ocorrência Glosa / Sanção 

1 
Entrega de equipamento em 

desacordo com a especificação 
técnica 

Multa moratória de 0,5% por dia sobre o valor da parcela 
inadimplida, limitada a 10%, observado o procedimento 

administrativo. 

Rejeição ou exigência de substituição sem custos, sem 
prejuízo das sanções por inexecução e do dever de 

ressarcimento. 

2 
Inexecução total ou fraude na 

execução 
Sanções previstas na Lei nº 14.133/2021 e neste Termo de 

Referência, mediante processo próprio e ampla defesa. 

8.2. Será efetuada retenção ou glosa no pagamento estritamente proporcional ao objeto não 
entregue ou recusado, sem prejuízo das sanções cabíveis e respeitada a vedação de desconto 
duplicado pelo mesmo fato, nos casos em que o Contratado: 

8.2.1 não atingir os valores mínimos aceitáveis fixados nos critérios de aceitação, não produzir os 
resultados ou deixar de executar as atividades contratadas; ou 

8.2.2 deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para fornecimento da solução de TIC, 
ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada; 

8.3. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

8.4. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 

8.4.1 Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

8.4.2 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” 
e “d” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
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8.4.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave. 

8.4.4 Multa: 

8.4.4.1. Moratória, para a infração descrita no item “d”, de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de 
atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, limitada a 10% (dez por cento) do valor dessa 
parcela. 

8.4.4.2. Compensatória, para as infrações descritas acima nas alíneas “e” a “h”, de 10% (dez por cento) 
a 20% (vinte por cento) do valor da contratação, observada a proporcionalidade. 

8.4.4.3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea “c”, de 10% (dez 
por cento) do valor da contratação. 

8.4.4.4. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “b”, de 5% (cinco por cento) a 10% 
(dez por cento) do valor da contratação. 

8.4.4.5. Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita acima na alínea “d”, 
de até 10% (dez por cento) do valor da parcela inadimplida, conforme gravidade e efeitos do atraso, 
sem cumulação com a multa moratória pelo mesmo fato. 

8.4.4.6. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “a”, de 2% (dois por cento) a 5% (cinco 
por cento) do valor da parcela afetada, quando justificada a imposição de multa. 

8.5. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante. 

8.6. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa. 

8.7. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação. 

8.8. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

8.9. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, 
a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

8.10. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 
e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 
158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

8.10.1 Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas 
eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os 
cadastrados pela empresa no SICAF. 

8.10.2 Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no SICAF serão 
considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das 
comunicações a eles comprovadamente enviadas. 

8.11. Na aplicação das sanções serão considerados: 

8.11.1 a natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.11.2 as peculiaridades do caso concreto; 

8.11.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.11.4 os danos que dela provierem para o Contratante; e 

8.11.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
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orientações dos órgãos de controle. 

8.12. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na 
Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o 
rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei. 

8.13. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo 
de Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a 
ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

8.14. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional 
de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

▪ As penalidades serão registradas nos cadastros e sistemas de publicidade previstos em lei, 
inclusive no SICAF, quando utilizado pelo SAAE. 

8.15. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.16. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com créditos devidos em razão deste contrato ou de outros contratos com o mesmo 
órgão contratante, observada a legislação aplicável e assegurado o devido processo legal. 

 

9. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento do Objeto 

9.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente 
com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento 
e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

9.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, 
devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas 
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

9.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da 
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade 
e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

9.4. Por se tratar de contratação de pequeno valor, o recebimento definitivo deverá ocorrer, 
preferencialmente, em prazo inferior ao máximo previsto no item precedente, desde que realizada a 
verificação integral dos quatro equipamentos. 

9.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento 
das exigências contratuais. 

9.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 
empresa para emissão de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da execução do objeto, para 
efeito de liquidação e pagamento. 
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9.7. O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 
durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento 
definitivo. 

9.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

9.9. As atividades de montagem, instalação e quaisquer outras necessárias para o funcionamento 
ou uso do bem correrão por conta do Contratado e são condição para o recebimento do objeto. 

Liquidação 

9.10. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de até 10 (dez) 
dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogável justificadamente, observada a 
regulamentação aplicável ao SAAE. 

9.11. Considerado o valor da contratação, a liquidação será processada com prioridade após o 
recebimento definitivo, mantida a possibilidade de diligências para regularização documental. 

9.12. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 
tais como:  

9.12.1 o prazo de validade; 

9.12.2 a data da emissão;  

9.12.3 os dados do contrato e do órgão contratante;  

9.12.4 o período respectivo de execução do contrato;  

9.12.5 o valor a pagar; e  

9.12.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

9.13.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 
situação, sem ônus ao Contratante; 

9.14. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser acompanhada da 
comprovação de regularidade fiscal exigível, constatada mediante consulta a sistemas oficiais 
disponíveis à Administração ou apresentação das certidões pertinentes, nos termos do art. 68 da Lei 
nº 14.133, de 2021. 

9.15. A Administração deverá realizar consultas aos cadastros oficiais de que disponha, inclusive 
SICAF, quando aplicável, para: 

9.15.1 verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; 

9.15.2 identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação no âmbito do 
órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, 
bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

9.16. Constatada irregularidade nos cadastros oficiais ou na documentação do Contratado, será 
providenciada sua notificação por escrito para regularizar a situação ou apresentar defesa no prazo de 
5 (cinco) dias úteis, prorrogável uma vez por igual período a critério do Contratante. 

9.17. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

9.18. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla 
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defesa.  

9.19. Havendo efetiva entrega de bens conformes, a situação será analisada observando-se o devido 
processo administrativo, a jurisprudência aplicável e a vedação ao enriquecimento sem causa, sem 
prejuízo das medidas administrativas cabíveis. 

Prazo de pagamento 

9.20. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior, observada a regulamentação municipal aplicável. 

9.21. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do IPCA/IBGE, ou índice oficial que o venha substituir, observado o instrumento de 
contratação. 

Forma de pagamento 

9.22. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo Contratado. 

9.23. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 

9.24. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

9.25. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 
na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

9.26. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

Antecipação de pagamento 

9.27. Não será admitida antecipação de pagamento. O pagamento ocorrerá após o recebimento 
definitivo, a liquidação da despesa e a apresentação de documentação fiscal regular, nos termos deste 
Termo de Referência. 

Cessão de Crédito 

9.28. As cessões de crédito dependerão de prévia aprovação do Contratante. 

9.28.1 A eficácia da cessão de crédito, em relação à Administração, está condicionada à celebração 
de termo aditivo ao contrato administrativo. 

9.28.2 Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as 
condições de habilitação por parte do Contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de 
crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e 
trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de 
licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou 
incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, 
nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020. 

9.28.3 O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente 
(Contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas 
e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no 
regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade 
de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando 
for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração. 

9.28.4 A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral 
responsabilidade do Contratado. 
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9.29. O disposto nesta seção não afeta eventuais operações de crédito regidas por normas 
específicas aplicáveis à Administração, sem alterar o dever de comprovação da legitimidade da cessão. 

Reajuste 

9.30. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data-base do orçamento estimado, a ser identificada pela pesquisa de preços consolidada nos autos 
do processo. 

9.31. Após o interregno de um ano, somente na hipótese excepcional de subsistirem obrigações 
contratuais elegíveis a reajuste, os preços poderão ser reajustados pela aplicação do Índice de Custos 
de Tecnologia da Informação – ICTI, mantido pelo IPEA, exclusivamente sobre obrigações iniciadas e 
concluídas após a anualidade, observada a legislação aplicável. 

9.32. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 

9.33. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará 
ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

9.34. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 

9.35. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

9.36. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

9.37. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

10.1. O fornecedor será selecionado por meio de contratação direta, com realização de procedimento 
de DISPENSA ELETRÔNICA, fundamentado no art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 
2021, adotando-se o critério de julgamento de MENOR PREÇO DO ITEM ÚNICO, mediante disputa 
eletrônica aberta a interessados, observada a regulamentação municipal aplicável e a verificação do 
limite legal e do somatório anual das despesas de mesma natureza, sem fracionamento indevido. 

Forma de fornecimento 

10.2. O fornecimento do objeto será integral, em remessa única, para as quatro unidades. 

Critérios de aceitabilidade de preços 

10.3. O preço unitário e o preço total propostos deverão incluir todos os custos de fornecimento, 
tributos, frete, seguro, entrega, embalagem, garantia e demais obrigações, não sendo admitidos valores 
superiores aos limites definidos no Aviso de Contratação Direta e na estimativa de preços atualizada, 
salvo justificativa e decisão motivadas nos termos legais. 

Exigências de habilitação 

10.4. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

10.5. empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; 

10.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
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https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

10.7. sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

10.8. sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local 
de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

10.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

10.10. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso; 

10.11. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 
Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

10.12. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

10.13. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

10.14. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Distrital relativo ao domicílio ou 
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

10.15. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

10.16. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, 
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu 
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

10.17. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

10.18. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, quando exigida 
proporcionalmente à natureza e ao valor da contratação, observada a possibilidade legal de 
simplificação documental. 

Qualificação Técnica 

10.19. Não será exigido registro ou inscrição em conselho profissional específico, por se tratar de 
comércio de notebooks comuns, salvo exigência legal diretamente incidente sobre a atividade do 
fornecedor. 

10.20. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica 
e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por 
meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 
ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

10.21. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a 
contratos executados com as seguintes características mínimas:  
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10.21.1 No mínimo 1 (um) Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito 
público ou privado que comprove que a empresa licitante já forneceu a um quantitativo similar dos bens 
licitados.  

10.21.2 A licitante poderá apresentar tantos atestados de capacidade técnica quantos julgar 
necessários, para comprovar que já desempenhou objeto semelhante ao deste instrumento.  

10.21.3 Os atestados deverão conter a identificação do órgão da Administração Pública ou empresa 
emitente, a identificação do contrato extinto ou vigente de fornecimento e a discriminação dos materiais 
fornecidos. 

10.21.4 Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório 
de diferentes atestados executados de forma concomitante. 

10.21.5 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial 
do fornecedor. 

10.21.6 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade 
dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte 
à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre 
outros documentos. 

Disposições gerais sobre habilitação 

10.22. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 

10.23. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de 
capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, 
forem emitidos somente em nome da matriz. 

10.24. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 

 

11. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

11.1. O custo estimado total da contratação, que corresponde ao valor máximo preliminar da 
pesquisa, é de R$ 12.012,12 (doze mil e doze reais e doze centavos), conforme custo unitário estimado 
de R$ 3.003,03 e quantitativo de 04 (quatro) notebooks, indicados na tabela do item 1.1. Os valores 
deverão ser confirmados na pesquisa de preços revisada, previamente à publicação do Aviso de 
Contratação Direta. 

11.2. A estimativa de custo levou em consideração as referências públicas de aquisição de 
equipamentos similares, os requisitos de desempenho e o risco de divergências de especificação, 
conforme os documentos de pesquisa e o Mapa de Riscos anexados ao processo. 

 

12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos próprios 
consignados no orçamento do Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Lambari/MG, observada a 
disponibilidade orçamentária a ser certificada pelo Setor de Contabilidade. 

12.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação, a ser indicada formalmente pela 
Contabilidade antes da autorização da despesa: 03.01.01.17.122.4002.7001.4.4.90.52. 

 

13. DISPOSIÇÕES FINAIS 

13.1. As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas, 
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ressalvados dados pessoais e informações protegidas pela legislação vigente. 

 

 
Lambari/MG, 28 de outubro de 2026. 
 

 

 

__________________________________ 

AMANDA CAROLINE DE PAIVA 

Setor de Pessoal 

SAAE de Lambari/MG 
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APÊNDICE I - REGRAS APLICÁVEIS AO INSTRUMENTO SUBSTITUTIVO AO CONTRATO 

 

1. FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

1.1. O adjudicatário terá 05 (cinco) dias úteis, contado a partir da data de sua convocação, para 
aceitar o instrumento equivalente ao contrato consistente em Nota de Empenho e/ou Ordem de 
Fornecimento, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas. 

1.2. O prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e 
aceita pela Administração. 

1.3. O aceite do instrumento equivalente pelo adjudicatário implica no reconhecimento de que: 

1.3.1 referido instrumento substitui o termo de contrato, sendo-lhe aplicáveis as disposições da Lei 
nº 14.133/2021; 

1.3.2 o Contratado se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Edital, no Termo de 
Referência e em seus anexos, conforme Termo de Ciência e Concordância. 

 

2. VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é aquele estabelecido no Termo de Referência, na forma 
do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no 
caso de culpa do Contratado, previstas neste instrumento. 

 

3. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

3.1. São obrigações do Contratante: 

3.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
Termo de Referência e seus anexos; 

3.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

3.1.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, imperfeições, falhas ou 
irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, fixando prazo para que seja substituído, 
reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às suas expensas, certificando-se de que as soluções por 
ele propostas sejam as mais adequadas; 

3.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução contratual e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 

3.1.5 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no Termo de Referência e neste Anexo; 

3.1.6 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e no Termo de Referência;  

3.1.7 Cientificar o órgão de representação judicial da Autarquia para adoção das medidas cabíveis 
quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

3.1.8 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução contratual, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

3.1.8.1.  A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

3.1.9 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 
pelo Contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 
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3.1.10 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração 
de descumprimento de cláusulas contratuais. 

3.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto contratual, bem como por qualquer dano causado 
a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

4. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

4.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do Termo de Referência e deste 
Anexo, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

4.1.1 Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da 
relação da rede de assistência técnica autorizada; 

4.1.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor; 

4.1.3 Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 

4.1.4 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor contratuais ou autoridade 
superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

4.1.5 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal contratual, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

4.1.6 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 

4.1.7 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores – SICAF, o Contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização contratual, 
junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 

4.1.7.1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

4.1.7.2. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

4.1.7.3. certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio 
ou sede do Contratado;  

4.1.7.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

4.1.7.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

4.1.8 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao Contratante e não poderá onerar o objeto da contratação; 

4.1.9 Comunicar ao Fiscal, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

4.1.10 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros. 
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4.1.11 Manter, durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação ou para qualificação na 
contratação direta;  

4.1.12 Cumprir, durante todo o período de execução contratual, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação; 

4.1.13 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pela 
fiscalização contratual, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas; 

4.1.14 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência da execução do objeto; 

4.1.15 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei 
nº 14.133, de 2021; 

4.1.16 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do Contratante; 

 

5. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

5.1. A contratação será extinta quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 
isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

5.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
fixado para a contratação. 

5.3. Quando a não conclusão do objeto referida no item anterior decorrer de culpa do Contratado: 

5.3.1 ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 

5.3.2 poderá a Administração optar pela extinção contratual e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

5.4. A contratação poderá ser extinta antes de cumpridas as obrigações nela estipuladas, ou antes 
do prazo fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

5.4.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

5.4.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o objeto. 

5.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. 

5.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

5.5.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

5.5.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

5.5.3 Indenizações e multas. 

5.6. A extinção contratual não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório. 

5.7. A contratação poderá ser extinta caso se constate que o Contratado mantém vínculo de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 
entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou na 
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contratação direta, ou atue na fiscalização ou na gestão contratuais, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

 

 

6. DOS CASOS OMISSOS 

6.1. Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas na Lei 
nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais 
dos contratos. 

 

7. ALTERAÇÕES 

7.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021. 

7.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado da contratação. 

7.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder 
o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

7.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do Contratante, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer 
no prazo máximo de 1 (um) mês. 

7.5. Registros que não caracterizam alterações contratuais podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

8. FORO 

8.1. Fica definido o Foro da Comarca de Lambari/MG para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução contratual que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 
14.133, de 2021. 

  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
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APÊNDICE II - TERMO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA 

 

Por meio deste instrumento, ..................... (identificar o Contratado) declara que está ciente e concorda 
com as disposições e obrigações previstas no Edital, no Termo de Referência e nos demais anexos a 
que se refere o Pregão Eletrônico nº.........../20......., bem como que se responsabiliza, sob as penas da 
Lei, pela veracidade e legitimidade das informações e documentos apresentados durante o processo 
de contratação. 

 

Local-UF, ........ de ................... de 20.... . 

 

 

__________________________________________ 

(Nome e Cargo do Representante Legal) 
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APÊNDICE III - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

Interessados: Administração do SAAE; Setores Administrativo, Comercial, Atendimento, 
Contabilidade, Compras e Licitações, Jurídico e setor técnico responsável pela infraestrutura de 
informática. 

Assunto: Aquisição de notebooks administrativos novos para renovação parcial do parque 
computacional e disponibilização de equipamentos em postos de trabalho destinados a servidores com 
ingresso funcional efetivamente previsto. 

Objeto delimitado: análise preliminar de aquisição de 04 (quatro) notebooks administrativos. A demanda 
eventual de notebooks de alto desempenho para engenharia depende de dimensionamento e pesquisa 
de preços próprios. 

 

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO, SOB A PERSPECTIVA DO INTERESSE 
PÚBLICO 

O SAAE de Lambari/MG necessita assegurar disponibilidade de equipamentos de informática em 
condições de desempenho, segurança e confiabilidade para a execução contínua de serviços 
administrativos, comerciais, contábeis, de pessoal, licitatórios, jurídicos e de atendimento ao público. A 
demanda decorre da coexistência de estações de trabalho com limitações tecnológicas e da 
necessidade de equipar postos efetivamente necessários ao ingresso de novos servidores aprovados 
em concurso público. 

Equipamentos obsoletos ou deficientes podem ocasionar atrasos na tramitação de processos, lentidão 
nos sistemas corporativos, indisponibilidade do posto, dificuldade de acesso a plataformas 
governamentais e maior risco de falhas e vulnerabilidades. A solução deve permitir utilização de 
navegadores modernos, processos eletrônicos, assinatura digital, videoconferência, planilhas, 
documentos PDF e ferramentas institucionais com desempenho compatível. 

O ingresso em concurso, por si só, não determina a compra de um equipamento para cada aprovado: 
é indispensável demonstrar postos a implantar, nomeação/posse ou previsão concreta de exercício, 
configuração das máquinas existentes e possibilidade de reaproveitamento ou atualização. O 
equipamento deve ser dimensionado pela atividade real, e não somente pelo cargo ocupado. 

O interesse público reside em manter a eficiência, a continuidade e a segurança das atividades 
administrativas que apoiam a prestação dos serviços de água e esgoto, evitando aquisição excessiva 
ou de especificação superior à necessária. 

 

2. PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 

2.1. A aquisição deverá ser conferida no Plano de Contratações Anual (PCA) do SAAE de Lambari/MG, 
sempre que elaborado, observada a compatibilidade com o planejamento institucional e com as leis 
orçamentárias. 

2.2. Situação da demanda no PCA:  

[ X ] Prevista; 

[  ] Não prevista;  

[  ] Pendente de certificação pelo setor responsável. 

2.3. A informação de que outra aquisição de informática ou instrumentação esteja prevista no PCA não 
prova a inclusão do presente objeto. Havendo ausência de previsão, divergência de escopo ou de valor, 
deverá ser registrada justificativa e promovido o ajuste cabível, conforme o regime aplicável à 
Autarquia. 
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2.4. A compatibilidade orçamentária e financeira será demonstrada em fase própria, mediante indicação 
da dotação pertinente e disponibilidade para aquisição de bens permanentes. 

3. LEVANTAMENTO DE MERCADO E COMPARAÇÃO DE SOLUÇÕES 

3.1. Alternativas tecnológicas e formas de atendimento 

Foram consideradas cinco possibilidades: (i) manutenção dos equipamentos atuais sem intervenção; 
(ii) reparo ou atualização de máquinas aproveitáveis; (iii) locação de notebooks com prestação integral 
de suporte e demais custos abrangidos no preço mensal; (iv) aquisição por licitação própria; e (v) 
aquisição mediante adesão regular a ata de registro de preços. 

Alternativa Vantagens Limitações / avaliação 

Manter o parque existente Dispensa gasto imediato 
Não resolve falta de postos nem 

deficiências comprovadas; adequada 
apenas para máquinas funcionais. 

Upgrade/reaproveitamento 
Reduz despesa e 

resíduos; prolonga vida 
útil 

Depende da integridade, compatibilidade 
e viabilidade econômica; complementar, 

não substitui novas estações. 

Locação integral 
Menor saída inicial; 

suporte e substituição 
conforme contrato 

Pagamento continuado; ao fim, bens não 
integram patrimônio; economicidade 
depende de mensalidade e prazo. 

Aquisição por licitação 
própria 

Ajuste fino da 
configuração, condições 

e garantia 

Custo e tempo de procedimento; 
resultado de preço ainda desconhecido. 

Aquisição por adesão a 
ARP 

Preço competitivo já 
obtido; aproveita seleção 

anterior 

Exige compatibilidade técnica, 
vantajosidade e aceites, além da 
regularidade subjetiva da adesão. 

 

3.2. Alternativa concreta de aquisição - CINCATARINA 

A Ata de Registro de Preços Consolidada nº ATC000174/2025, vinculada ao e-PAL nº 000174/2025-e 
e ao Pregão Eletrônico nº 0011/2026 do Consórcio Interfederativo Santa Catarina - CINCATARINA, 
tem por objeto notebooks, tablets e gabinetes de recarga. Foi formalizada em 06/05/2026, com vigência 
declarada de 06/05/2026 a 06/05/2027. 

O item 09 (código CIN33057), originalmente registrado em 1.109 unidades, contempla notebook VAIO 
FE16, processador Intel Core i5-1334U, 8 GB DDR4, SSD M.2 de 512 GB, tela de 16 polegadas 
WUXGA e Windows 11 Pro de 64 bits, por R$ 2.775,00 por unidade. O resultado de classificação 
identifica JK Tecnologia Ltda., CNPJ 42.973.356/0001-51, como primeira colocada para o item. 

A especificação original exige tela de no mínimo 15,6 polegadas Full HD, processador com pelo menos 
oito núcleos e doze threads, memória mínima de 8 GB, Wi-Fi 6, Bluetooth, webcam integrada, teclado 
português brasileiro com teclado numérico e garantia mínima de 12 meses. A folha de dados não 
demonstra a possibilidade de expansão de RAM para 16 GB; essa característica somente poderá ser 
considerada se comprovada por documentação técnica oficial do modelo efetivamente contratado. 

As condições da ata preveem entrega em até 30 dias após a autorização de fornecimento e 
responsabilidade do fornecedor pelos custos de entrega e execução de garantia. No caso de adesão 
de órgão não participante, devem prevalecer as condições aplicáveis ao aderente e aquelas 
formalmente ratificadas pelo CINCATARINA e pelo fornecedor, incluindo entrega ao SAAE em 
Lambari/MG. 

O preço de R$ 2.775,00 é inferior em R$ 5,00 ao preço unitário de R$ 2.780,00 do item 08 da ARP nº 
011/2026 do CISMIV/MG. Apesar da pequena diferença monetária, a ata do CINCATARINA especifica 
o modelo efetivamente registrado e indica processador, tela e sistema operacional na proposta, 
elementos que facilitam a avaliação objetiva. A diferença de R$ 20,00 para quatro unidades não 
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constitui, isoladamente, motivo suficiente para escolher a ata; as condições jurídicas, técnicas e 
logísticas são determinantes. 

3.3. Levantamento referencial de locação com todos os custos incluídos 

Para fins de comparação de soluções, adota-se a premissa expressa de que as mensalidades de 
locação abaixo compreendem integralmente as despesas de disponibilização, suporte, manutenção, 
substituição em caso de falha, logística e demais obrigações previstas no respectivo ajuste, sem 
encargos acessórios adicionais para a Administração. A premissa é analítica; contratos efetivos devem 
confirmar a cobertura integral. Compara-se o desembolso nominal de quatro notebooks durante 36 
meses, sem correção monetária, reajuste ou valor residual. 

Foram localizadas as seguintes referências: (a) ICISMEP/MG, ARP nº 220/2025, locação e suporte de 
notebook Lenovo ThinkPad E14 Gen 6, 8 GB e SSD 256 GB, preço registrado R$ 142,00/mês; (b) Brain 
Tecnologia, anúncio referencial de Dell Latitude 5440, i5 13ª geração, 16 GB, SSD 512 GB e Windows 
11 Pro, R$ 149,00/mês na página específica do produto; e (c) Brain Tecnologia, referência expressa 
de R$ 189,90/mês em plano de 36 meses para contratação de no mínimo 100 equipamentos. 

Os preços de R$ 149,00 e R$ 189,90 não são propostas firmes para quatro notebooks; o valor de R$ 
189,90 depende de escala de pelo menos 100 unidades. A opção ICISMEP é um parâmetro público de 
locação de máquina com SSD menor e sistema operacional não confirmado neste estudo. Não se 
afirma equivalência técnica integral entre os três exemplos e o VAIO FE16 registrado. Servem à análise 
preliminar de ordem de grandeza, devendo haver cotação de locação específica para quatro unidades 
se a alternativa vier a ser selecionada. 

Cenário Mensalidade/un. 
4 un. × 36 

meses 
Diferença frente à 

compra 

Compra - CINCATARINA (valor 
único) 

Não se aplica R$ 11.100,00 Referência 

Locação - referência pública 
ICISMEP 

R$ 142,00 R$ 20.448,00 + R$ 9.348,00 

Locação - Brain, valor inicial 
anunciado 

R$ 149,00 R$ 21.456,00 + R$ 10.356,00 

Locação - Brain, referência para 
100+ unidades 

R$ 189,90 R$ 27.345,60 + R$ 16.245,60 

 

Mesmo a referência de locação de menor mensalidade acumula custo nominal 84,2% superior ao preço 
de aquisição em 36 meses. Como comparação de limites, R$ 11.100,00 divididos por 4 equipamentos 
e 36 meses equivalem a R$ 77,08 por equipamento/mês. Assim, uma locação com todos os custos 
inclusos precisaria ficar aproximadamente abaixo desse valor para igualar o desembolso da compra no 
horizonte considerado, desconsiderado qualquer valor patrimonial remanescente. Na referência de R$ 
142,00/mês, a compra alcança equivalência com aproximadamente 19,5 meses de aluguel. 

Não foram adicionados custos de manutenção, logística ou suporte a nenhuma modalidade no 
comparativo, conforme a premissa de custos integralmente incorporados aos valores exibidos. Na 
aquisição, o preço inclui o fornecimento e a garantia contratada; eventual custo não contemplado após 
o período de garantia somente deverá ser considerado se puder ser comprovado ou razoavelmente 
estimado, evitando projeções artificiais. O valor residual dos notebooks adquiridos, embora 
potencialmente positivo, não foi monetizado. 

3.4. Conclusão do levantamento 

A compra de notebooks constitui a alternativa preferencial para uso administrativo continuado e 
quantitativo reduzido, em virtude do menor desembolso acumulado nos três cenários referenciais de 
locação e da permanência dos bens no patrimônio do SAAE. A locação pode ser conveniente para 
demandas temporárias ou com exigência de renovação frequente, mas as referências analisadas não 
demonstram superioridade econômica para a necessidade atual. 
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Entre as vias de aquisição, recomenda-se examinar prioritariamente a adesão à ARP do 
CINCATARINA, por apresentar preço registrado e configuração objetiva compatíveis, sem dispensar 
pesquisa de preços atualizada e decisão motivada. A licitação própria ou outra ata juridicamente 
acessível permanece alternativa caso a adesão não se concretize. 

 

4. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS NECESSÁRIOS E SUFICIENTES À ESCOLHA DA SOLUÇÃO 

4.1. Requisitos funcionais de uso administrativo 

Notebook portátil novo, sem uso anterior, não recondicionado, acompanhado de carregador original, 
webcam, áudio, conectividade sem fio e condições regulares de garantia, apto ao uso de sistemas 
administrativos, documentos eletrônicos, assinatura digital, navegação e videoconferência. 

4.2. Requisitos técnicos essenciais 

Componente Mínimo funcional requerido / condição de avaliação 

Processamento 
Processador recente e suficiente para sistemas corporativos e multitarefa; na 
alternativa CINCATARINA, Intel Core i5-1334U registrado. 

RAM 
8 GB DDR4 ou superior, para postos administrativos usuais; expansão futura 
para 16 GB desejável, mas pendente de comprovação no modelo registrado. 

Armazenamento SSD de 512 GB, preferencialmente interface M.2. 

Tela 
Resolução Full HD ou superior, dimensão adequada ao trabalho; VAIO FE16 
registrado possui 16" WUXGA. 

Sistema 
operacional 

Windows 11 Pro 64 bits, Português (Brasil), instalado e licenciado 
regularmente. 

Conectividade e 
I/O 

Wi-Fi 6, Bluetooth, USB, HDMI, webcam e microfone. 

Garantia 
Pelo menos 12 meses conforme ata; assistência e logística na forma 
vinculante dos documentos licitatórios. 

Condição 
comercial 

Fornecimento de unidade completa, com documentação, série e nota fiscal, 
preço total incluído e entrega na sede do SAAE. 

 

Os requisitos desta seção descrevem a necessidade real. Caso a adesão seja adotada, a aceitação do 
equipamento deve confrontar a ficha técnica oficial e a proposta vencedora com todos os requisitos 
vinculantes do edital e da ata, sem impor modificações unilaterais da configuração original. A memória 
expansível deverá ser validada antes de enquadrar o equipamento em posto que efetivamente 
necessite de mais de 8 GB. 

4.3. Condições de qualidade, garantia, segurança e recebimento 

Deverão ser conferidos modelo exato, processador, RAM, armazenamento, resolução, instalação e 
ativação do Windows 11 Pro, integridade, número de série e termo de garantia. Não deverão ser aceitos 
notebooks de modelo diverso ou com software sem licença regular. Os dispositivos devem permitir a 
aplicação das políticas internas de atualização, senha, proteção contra malware, backup e guarda de 
dados. 

O Termo de Referência ou o instrumento equivalente especificará prazo e local de entrega, recebimento 
provisório e definitivo, prazos para correção de inconformidades e responsabilidades do fiscal e 
fornecedor. Na eventual locação, seria indispensável definir SLA, substituição, gestão de dados ao final 
e cobertura integral de custos, embora essa não seja a solução preferencial. 

 

5. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 
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O quantitativo preliminar corresponde a quatro notebooks administrativos. Trata-se do quantitativo 
indicado pela unidade requisitante e utilizado nos estudos anteriores, cuja confirmação depende de 
inventário e de identificação objetiva dos postos. 

Item Descrição resumida Unidade Quantidade 

01 
Notebook administrativo, mínimo 8 GB RAM, SSD 512 GB, 

Windows 11 Pro; referência funcional compatível com CIN33057 
do CINCATARINA. 

Unidade 04 

 

Memória de cálculo exigida antes da aprovação: Q = (computadores não recuperáveis ou sem upgrade 
viável) + (novos postos com ocupação efetivamente prevista) - (equipamentos 
reaproveitáveis/remanejáveis). O Setor de Pessoal deverá anexar quadro de servidores/lotação, e o 
setor responsável pelos bens deverá anexar inventário de máquinas e parecer sobre o 
reaproveitamento. 

A licitação de origem registra 1.109 unidades no item 09. A quantidade de quatro unidades corresponde 
a cerca de 0,36% do quantitativo registrado e está abaixo do limite individual legal de até 50%; 
entretanto, a existência de quantitativo original não comprova saldo atual destinado a adesões. A 
disponibilidade deverá ser formalmente certificada pelo CINCATARINA. 

 

6. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO E ANÁLISE ECONÔMICA 

A referência preliminar de preço é o item 09 da Ata Consolidada nº ATC000174/2025 do 
CINCATARINA, R$ 2.775,00 por notebook VAIO FE16, perfazendo R$ 11.100,00 para as quatro 
unidades pretendidas. A referência é preço registrado após disputa, e não preço estimado anterior à 
licitação. 

Item Quantidade 
Preço unitário 

registrado 
Custo total 

previsto 

Notebook administrativo - 
CINCATARINA item 09 

04 R$ 2.775,00 R$ 11.100,00 

 

Para fins de seleção da adesão, exige-se pesquisa formal de mercado conforme art. 23 e demonstração 
da compatibilidade dos preços registrados, observando marca/modelo, especificações, garantia, 
logística, diferença de escala, data e modalidade de contratação. A comparação apenas com o preço 
CISMIV (R$ 2.780,00) constitui indicativo, mas não comprovação integral de vantajosidade. Deve ser 
juntada a pesquisa de preços atualizada com justificativa de exclusões e eventuais preços atípicos. 

Custo total de propriedade em 36 meses: para o cenário básico definido neste estudo, sem custos 
adicionais estimados, a aquisição apresenta desembolso de R$ 11.100,00, contra R$ 20.448,00 a R$ 
27.345,60 para os cenários referenciais de locação integral. Não se atribui valor residual nem 
depreciação como desembolso financeiro. A locação apresenta menor desembolso inicial, porém maior 
gasto nominal total e ausência de incorporação patrimonial. 

Caso surjam custos efetivos obrigatórios que não estejam incluídos nos preços examinados, ou se o 
horizonte de uso esperado for significativamente inferior a 20 meses, a análise econômica deverá ser 
revista. Desse modo, a conclusão de compra preferencial baseia-se no uso continuado previsto, não 
em regra universal de que adquirir é sempre melhor que locar. 

 

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

Propõe-se adquirir quatro notebooks administrativos completos, novos, com Windows 11 Pro 
devidamente licenciado, SSD 512 GB, 8 GB de RAM, processador e conectividade adequados, 
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carregadores, manuais, garantia, entrega e assistência nos termos do instrumento de contratação. Os 
bens serão incorporados ao patrimônio do SAAE e destinados exclusivamente aos postos identificados. 

A forma preferencial de aquisição, neste momento, é a adesão à ata consolidada do CINCATARINA 
relativa ao item 09 (VAIO FE16, R$ 2.775,00), condicionada à regularidade jurídica, ao aceite do 
gerenciador e do fornecedor e à demonstração da vantajosidade. A eventual adesão não cria ata nova 
do SAAE: a contratação será diretamente formalizada pelo aderente com base no registro, por 
instrumento cabível e após a autorização. 

O recebimento compreenderá conferência física e funcional, ativação de software, inventário 
patrimonial e identificação do servidor/setor usuário. A migração de dados e a preparação institucional 
poderão ser realizadas por responsável interno. Licenças de aplicações específicas não integram 
automaticamente a aquisição, exceto Windows 11 Pro previsto no item. 

 

8. JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 

A necessidade estudada possui um único item homogêneo composto por notebooks completos. Não 
se recomenda fragmentar a aquisição de hardware, sistema operacional e carregadores, pois esses 
componentes são interdependentes para o funcionamento e garantia da unidade. 

A aquisição de quatro unidades em um item facilita padronização, distribuição e gestão de garantia, 
sem implicar exigência de marca específica em futura licitação própria. Caso seja adquirido 
equipamento de perfil técnico para engenharia, deverá constituir item ou procedimento distinto em 
razão da natureza diversa. 

Na adesão à ata, é obrigatória a observância das condições e da configuração integralmente 
registradas para o item 09, sem aquisição parcial de componentes ou alteração unilateral do objeto. A 
contratação das quatro unidades pode ocorrer em uma única solicitação, respeitada a disponibilidade 
e os limites autorizados. 

 

9. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

A disponibilização de notebooks requer configuração de usuários, políticas de segurança, conexão a 
redes e instalação de sistemas corporativos já existentes no SAAE. Podem ser correlatas, quando 
necessárias e justificadas, licenças institucionais de aplicativos, atualização de redes sem fio, 
antivírus/EDR, backups e periféricos. 

Não se identificou contratação autônoma indispensável que impeça o recebimento dos quatro 
notebooks, visto que o fornecimento da solução inclui o sistema operacional licenciado e os acessórios 
básicos. Não deverão ser incluídas licenças de AutoCAD, Civil 3D ou ferramentas de engenharia sem 
necessidade específica e planejamento separado. 

 

10. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 

Resultado Forma de verificação 

Quatro postos administrativos 
adequadamente equipados 

Relação de lotação/servidores e termo de entrega de 
cada equipamento. 

Redução de falhas e lentidão 
Histórico de chamados e verificação de 

funcionamento das aplicações. 

Melhoria do atendimento e rotinas 
administrativas 

Acompanhamento de indisponibilidades e 
reclamações internas. 

Regularidade do licenciamento 
Verificação de ativação do Windows 11 Pro e 

documentação correlata. 
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Resultado Forma de verificação 

Economia nominal frente à locação de 
longo prazo 

Planilha comparativa de 36 meses e execução real da 
despesa. 

Aproveitamento dos equipamentos 
substituídos 

Inventário atualizado e registro de remanejamento, 
baixa ou descarte. 

Segurança dos dados e gestão 
patrimonial 

Ativos cadastrados, atribuição a setor e aplicação da 
política de segurança. 

Não se estabelecem metas de redução de gasto ou aumento de produtividade sem base empírica. A 
economia indicada refere-se exclusivamente aos cenários de despesas examinados e não constitui 
garantia de resultados em qualquer contratação futura. 

 

11. PROVIDÊNCIAS PREVIAMENTE À CONTRATAÇÃO 

11.1. Planejamento e comprovação da necessidade 

• Juntar inventário de equipamentos e memória de cálculo das quatro unidades, identificando postos 
e lotações, com manifestação do Setor de Pessoal e responsável por informática. 

• Confirmar a previsão no PCA, se existente, e a disponibilidade de crédito orçamentário. 

• Consolidar a pesquisa de preços atualizada e documentar a vantajosidade específica da adesão 
ao CINCATARINA perante alternativas disponíveis. 

• Juntar a ata consolidada, edital, termo de referência, folha de dados CIN33057, 
julgamento/homologação e, quando cabível, ata individual do fornecedor. 

• Obter ficha técnica oficial do código exato VAIO FE16 fornecido, confirmar o licenciamento do 
Windows 11 Pro e esclarecer a possibilidade de expansão de RAM. 

11.2. Procedimento específico de adesão 

O Edital nº 0011/2026, item 2.5, autoriza solicitações de órgãos não participantes condicionadas à 
demonstração de vantagem, anuência do gerenciador e aceitação do fornecedor. Os limites previstos 
são de 50% por órgão e 200% global das adesões, com prazo de até 90 dias para contratar após 
autorização, respeitada a vigência da ata. 

Na Carta de Serviços do CINCATARINA, a solicitação envolve processo administrativo interno, 
documentação de planejamento, formulário de adesão, análise do consórcio e posterior consulta formal 
ao fornecedor pelo gerenciador. O canal informado é adesaoarp@cincatarina.sc.gov.br. A contratação 
e o empenho devem ocorrer somente após autorização formal. 

Por se tratar de adesão de autarquia municipal de Minas Gerais a registro gerenciado por consórcio 
interfederativo sediado em Santa Catarina, deverá ser solicitada manifestação jurídica específica sobre 
o enquadramento do consórcio nas hipóteses do art. 86, § 3º, da Lei nº 14.133/2021, a 
legislação/regulação local e a condição subjetiva do SAAE. A previsão da adesão no edital do 
CINCATARINA, embora necessária, não afasta a verificação de compatibilidade com a lei federal e 
regulamentos incidentes. 

O gestor competente deverá obter confirmação atual de vigência, saldo para adesões e preço do item; 
documentação de fornecedor atualizado; manifestação expressa de que serão mantidas todas as 
condições, inclusive entrega a Lambari/MG e todos os custos de entrega/garantia; e autorização formal 
identificando quantidade, valor e prazo. 

11.3. Execução e fiscalização 

• Preparar instrumento de contratação ou documento equivalente, com objeto, quantidade, preço, 
prazo, entrega, garantia, recebimento e sanções, e providenciar publicação exigível. 
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• Designar formalmente gestor e fiscal; estabelecer conferência do modelo, componentes, Windows 
11 Pro, documentação e nota fiscal antes do recebimento definitivo. 

• Providenciar criação de contas, atualizações, política de segurança, registro patrimonial e 
backup/remoção segura dos dados dos equipamentos substituídos. 

• Em caso de inviabilidade jurídica ou comercial da adesão, submeter nova decisão motivada para 
licitação própria ou outra solução juridicamente utilizável. 

 

12. IMPACTOS AMBIENTAIS E MEDIDAS MITIGADORAS 

A produção e utilização de notebooks possuem impactos associados a componentes eletrônicos, 
baterias, energia, embalagens, logística de transporte e descarte ao final da vida útil. As medidas 
pertinentes consistem em dimensionar corretamente as quantidades; reaproveitar máquinas 
adequadas; escolher bens duráveis e com garantia; configurar gestão de energia; reduzir embalagens 
desnecessárias; proteger e sanitizar dados antes do desfazimento; e encaminhar baterias e resíduos 
eletroeletrônicos à destinação ambientalmente adequada. 

A compra de equipamento com hardware suficiente para as demandas reais reduz substituições 
prematuras. A eventual possibilidade de expansão de RAM, quando confirmada, pode prolongar a vida 
útil. A ausência de prova de expansão não deverá ser substituída por declaração presumida. 

 

13. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAÇÃO E VIABILIDADE 

A análise das alternativas demonstra que a aquisição de notebooks administrativos novos é 
tecnicamente apta a atender a demanda de postos de trabalho permanentes do SAAE de Lambari/MG. 
A locação, mesmo considerada sob premissa favorável de mensalidades com todos os custos incluídos, 
apresenta despesa nominal acumulada superior à compra para o horizonte de 36 meses e retira da 
Autarquia a titularidade patrimonial dos bens ao término do contrato. 

No cenário economicamente mais favorável de locação encontrado (R$ 142,00 por mês, por 
equipamento, ainda que de configuração inferior), o desembolso para quatro unidades em 36 meses 
alcança R$ 20.448,00, contra R$ 11.100,00 na aquisição, diferença de R$ 9.348,00. Considerando a 
natureza permanente dos postos de trabalho, recomenda-se a aquisição como alternativa de melhor 
custo-benefício nas premissas analisadas. 

Entre as possibilidades de aquisição, RECOMENDA-SE PRIORITARIAMENTE A ANÁLISE E A 
PREPARAÇÃO DA ADESÃO À ARP CONSOLIDADA ATC000174/2025 DO CINCATARINA, ITEM 09, 
pelo preço registrado de R$ 2.775,00/unidade, totalizando R$ 11.100,00, em função da configuração 
documentada e do preço competitivo. A recomendação não constitui ato de autorização e depende de 
confirmação de requisitos técnicos, vantajosidade e regularidade jurídica. 

A avaliação final da viabilidade da adesão fica expressamente CONDICIONADA à comprovação da 
necessidade e dos quantitativos; à regularidade do modelo efetivamente fornecido; à avaliação 
específica do enquadramento jurídico do consórcio para adesão por autarquia municipal mineira; à 
comprovação de compatibilidade dos valores de mercado; à vigência e disponibilidade quantitativa; aos 
aceites formalizados; à disponibilidade orçamentária; e à instrução processual adequada. 

Conclui-se, portanto, pela VIABILIDADE TÉCNICA E ECONÔMICA PRELIMINAR DA AQUISIÇÃO, 
com indicação preferencial da adesão ao CINCATARINA, sob as condicionantes expressas. Se a 
alternativa de adesão não se confirmar, deverá ser mantida a aquisição como solução e selecionada 
outra modalidade ou instrumento juridicamente viável, sem alteração automática do objeto ou do 
quantitativo. 

 

Lambari/MG, 28 de outubro de 2026. 
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________________________________________ 
AMANDA CAROLINE DE PAIVA 

Encarregada do Setor de Pessoal 

Responsável pela formalização da demanda 

 

 

DOCUMENTOS E FONTES DE REFERÊNCIA PARA JUNTADA AOS AUTOS 

• CINCATARINA. Ata de Registro de Preços Consolidada nº ATC000174/2025, 06/05/2026, item 09, 
vigência 06/05/2026 a 06/05/2027. 

• CINCATARINA. Ranking do Processo e Termo de Homologação, disponíveis em 
https://cincatarina.sc.gov.br/cms/upload-images/documentos/Documento_13465.pdf. 

• ICISMEP/MG. ARP nº 220/2025, locação de notebook tipo I, valor R$ 142,00/mês, 
https://icismep.mg.gov.br/wp-content/uploads/2024/11/ATA-DE-REGISTRO-DE-PRECOS-No-
220.2025-LIDER-NOTEBOOKS-PL-124.2024-PE-92.2024.pdf. 

• Brain Tecnologia. Página Dell Latitude 5440 - locação a partir de R$ 149,00/mês, 
https://braintecnologia.com.br/equipamentos/latitude-5440/; artigo de referência com R$ 189,90/mês 
para 100+ equipamentos, https://braintecnologia.com.br/conteudo/quanto-custa-alugar-notebook/. 

• BRASIL. Lei nº 14.133/2021, em especial art. 18 (ETP), art. 23 (preço) e art. 86 (adesão); Manual 
de 
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ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

(em papel timbrado da empresa) 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 074/2026 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 022/2026  

SESSÃO PÚBLICA: 09/11/2026  

Dados da empresa:  

Razão Social:  

CNPJ: 

IE: IM: 

Opção Fiscal: 

Endereço: 

E-mail: 

Telefone Fixo: Telefone Celular (WhatsApp):  

Dados Bancários: 

Banco -  

Agencia -  

Conta Corrente –  

Chave PIX 

 

Dados do Representante para fim de apresentação da proposta e assinatura do contrato:  

Nome: 

CPF: 

Cargo / Função: 

 

ITEM 
UNIDADE 

DE 
MEDIDA 

CÓD. QUANT. 
DESCRIÇÃO/ 

ESPECIFICAÇÃO 
MARCA 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 
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Assim sendo, o valor total da proposta é de R$ ___ (por extenso).  

A presente proposta é baseada nas especificações, condições e prazos estabelecidos no Aviso de 
Contratação Direta nº .../2026, os quais nos comprometemos a cumprir integralmente.  

Prazo de validade da proposta: __ dias (não inferior a sessenta dias)  

Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as obrigações e responsabilidades, bem como 
todas as condições estabelecidas no Edital e seus Anexos.  

Declaramos que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas que, direta ou indiretamente, 
fazem parte do presente objeto, tais como gastos da empresa com suporte técnico e administrativo, 
impostos, seguros, taxas, ou quaisquer outros que possam incidir sobre gastos da empresa, sem 
quaisquer acréscimos em virtude de expectativa inflacionária e deduzidos os descontos eventualmente 
concedidos.  

 

Local e data  

 

 

 

Assinatura (Representante legal) 

 

 

 

 

 

 


